COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 049/2019
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 033/2019, que “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 807 DE 02 DE JANEIRO DE 2012”
Recebido em: 04/12/2019
Encaminhado em: 16/12/2019

PARECER:          X  
Aprovado   

  Rejeitado     

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 033/2019, que visa alterar a lei municipal nº 807 de 02 de janeiro de 2012, para, segundo a justificativa, incluir direito a licença para desempenho de conselheiro tutelar e alterar o período de obrigatoriedade de concessão de férias.
Refere a justificativa que no ano de 2019 dois dos conselheiros eleitos são servidores públicos municipais, surgindo com isso a necessidade de regulamentação e previsão legal para os afastamentos.

Quanto a alteração do período de concessão de férias dos servidores públicos municipais, refere a justificativa que busca a possibilitar a implementação do e-social, a partir de janeiro de 2020.

Conforme Parecer Jurídico n°045/2019, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito. 
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
             Aline Fuhr Christ                                   X    
Favorável
                Presidente     
Contra

       Daniel E. Krummenauer                              X  
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Airton José Weber                                X      Favorável
                  Relator      
Contra

PARECER JURÍDICO N° 045/2019

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 033/2019, que “Altera a Lei Municipal nº 807 de 02 de janeiro de 2012”
PROPONENTE: Poder Executivo

Data distribuição: 04/12/2019                  Votação: 16/12/2019

1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 033/2019, que visa alterar a lei municipal nº 807 de 02 de janeiro de 2012, para, segundo a justificativa, incluir direito a licença para desempenho de conselheiro tutelar e alterar o período de obrigatoriedade de concessão de férias. Entretanto, pela análise de do conteúdo do PL, pretende-se a inclusão da opção pela remuneração, no caso de licença do servidor para assumir o cargo de conselheiro. 

O Executivo refere na justificativa que no ano de 2019 surgiu a necessidade de regulamentação e previsão legal para os afastamentos, a partir da eleição de dois servidores públicos municipais, como conselheiros tutelares.

Quanto a alteração do período de concessão de férias dos servidores públicos municipais, refere a justificativa que busca a possibilitar a implementação do e-social, a partir de janeiro de 2020.
2) PARECER

Quanto a primeira alteração proposta, qual seja, do período de gozo dos férias, ressalta-se que o  presente projeto é de interesse local e visa suplementar Lei Federal, estando incluído nas competências municipais previstas no art. 30, I e II da CF. Por simetria ao disposto no art. 61, § 1º, II, b, da Constituição de 1988, são de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal os projetos de lei para organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios.
a) caput do artigo 104 da Lei Municipal nº 807/2012

A alteração do caput  do art. 104 significa alterar as obrigatoriedade da concessão das férias aos servidores públicos municipais nos 11 (onze) meses, ao invés dos 12 (doze) meses, subsequentes à data em que o servidor tiver adquirido o direito. Justifica o projeto de lei a necessidade de alteração neste ponto para atender o e-social que passará a ser obrigatório a partir de janeiro de 2020, sendo que não se vislumbra óbice legal a esta alteração.


Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

Quanto há segundo alteração proposta no PL 33, referente a possibilidade do servidor público se licenciar para assumir o cargo de conselheiro tutelar e optar pela remuneração entre seu cargo efetivo e o cargo para o qual foi eleito, cabe as considerações abaixo.

O artigo 24, XV da Constituição Federal determina ser competência concorrente legislar sobre proteção à infância e juventude, sendo que o artigo 86 do Estatuto da Criança e do Adolescente foi explícito ao dispor que "A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios”, determinando assim a competência supletiva do Município.
 A lei Federal 8069/90 dispõem sobre a proteção da criança e do adolescente. Em especial o art. 131 e seguintes, disciplina o Conselho Tutelar. O art. 134 regra que a Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado alguns direitos mínimos, nos quais não inclui a licença se for servidor público, nem a opção pela remuneração. Considerando a singela regulamentação Federal, verifica-se que se deixou a cargo da legislação municipal as regras do funcionamento do órgão, cabendo ao legislador municipal respeitar, logicamente o determinado pela lei superior (ECA, mas, legislar de acordo com as suas peculiaridades locais.

No Município de Presidente Lucena, em dezembro de 2013 foi aprovada a Lei Municipal 925/2013, a qual, no art. 16, prevê que, sendo o candidato eleito servidor público municipal de cargo efetivo, este deverá optar entre a remuneração da função de conselheiro ou a remuneração do seu cargo público, sendo o seu afastamento regido pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Presidente Lucena. 

Até o dia de hoje, o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Presidente Lucena não prevê a possibilidade de afastamento do servidor público para fins de assumir o cargo eletivo de Conselheiro Tutelar e, consequentemente, não existe a possibilidade de optar pela remuneração. Sendo assim, até a presente data, 16/12/2019, se o servidor público efetivo for eleito como Conselheiro Tutelar e, quiser tomar posse, deverá pedir exoneração, embora a lei municipal 925/2013 preveja a possibilidade de o servidor público municipal efetivo optar pela remuneração do cargo efetivo ou eletivo. Considerando que o próprio artigo, em sua parte final, remete a lei 807/2012, Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, o regramento quanto ao afastamento (licença) e, que este por sua vez é omisso e não prevê essa possibilidade, o art. 16 da lei municipal 925/2013 não pode ser aplicado automaticamente, sem a previsão obrigatória da possibilidade do afastamento (licença) na Lei Municipal 807/2012. 

Pelo exposto, os servidores públicos efetivos municipais que se candidataram e se elegeram como conselheiros tutelares nas eleições de 2019, não possuem direito líquido e certo ao afastamento (licença) para assumir o cargo eletivo, assim como, não possuem direito líquido e certo a opção de remuneração, uma vez que não há previsão na lei 807/2012, em que pesa aja na 925/2013.
O Poder executivo almeja alterar com o PL 33 o regime jurídico dos servidores públicos municipais (807/2012), pois que, segundo a própria justificativa, nas eleições para conselheiros em 2019 (realizada após a publicação do edital nº 01/2019 do COMDICA), 02 (dois) servidores públicos sagraram-se vencedores e almejam ocupar o cargo de conselheiros a partir do ano de 2020. 

 Ao que se entende, a alteração do artigo 109 da Lei Municipal nº 807/2012, com a inclusão do inciso VI através do projeto de lei em comento, busca viabilizar a ocupação do cargo pelos eleitos sem se desligarem dos cargos em que são concursados, o que, no entender desta assessora deveria ter ocorrido antes da publicação do edital e não para satisfazer e necessidade dos eleitos. Essa alteração para atender situação nominativa e, não o universo de servidores, em momento anterior a publicação do edital, poderia ser considerado um beneficiamento pessoal indevido, pois teria restringido servidores de participar da eleição, uma vez que, lendo a lei municipal 807/2012, acreditavam que teriam que se exonerar, pois não havia a previsão da licença. Também poderia levar a conclusão de que esses servidores específicos ou tinham informação privilegiada ou estão sendo beneficiados por serem quem são, podendo o Executivo não ter tido a mesma iniciativa caso os eleitos fossem “oposições política”.

Assim, analisando o contexto fático em que se está propondo esta alteração prevendo a possibilidade da licença, de acordo com a justificativa, a alteração é considerada ilegal na opinião dessa assessoria. 
Quanto a alteração com a inclusão da possibilidade de opção pela remuneração do cargo efetivo ou eletivo, passo a expor o que segue.

Ato contínuo, a inclusão da Seção VII e do art. 115B na Lei Municipal nº 807/2012, coloca a possibilidade de os Conselheiros eleitos, servidores públicos municipais ocupantes de cargo efetivo, optarem pela remuneração do cargo efetivo ou pela remuneração do cargo de conselheiro. Convém observar que, sem esta alteração, todos os conselheiros perceberiam a mesma remuneração, situação aparentemente vivenciada até aqui. Sendo que, se aprovada a alteração, haverá possibilidade de diferença de remuneração acaso um servidor eleito tenha no cargo efetivo remuneração superior à prevista aos conselheiros (pois que logicamente será esta a escolha). Ressalta-se que, analisando o edital de eleição publicado pelo COMDICA, apesar da ausência de previsão legal do regime jurídico dos servidores quanto a possibilidade de escolha da remuneração, o mesmo preconizou em sua cláusula 2.2 a possibilidade de escolha (2.2 Os servidores públicos municipais detentores de cargo efetivo, quando eleitos para o cargo de conselheiro tutelar e no exercício da função, poderão optar pelo vencimento do cargo público ou pela remuneração que consta na lei). Ou seja, o §2º do artigo 115B a ser incluído pelo PL em comento busca convalidar uma situação criada pelo edital, o que novamente seria considerado ilegal em razão do aparente direcionamento, beneficiamento.

Por todo o exposto percebe-se que houve a inversão da correta ordem, pois que primeiro deveria ter havido a alteração legislativa, para posterior publicação do edital nos termos havidos. 
Entretanto, apesar de todo o exposto, não há aparentemente, se não analisado o contexto acima explicitado, ilegalidade e inconstitucionalidade no projeto de lei apresentado. 
3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela possibilidade de tramitação do projeto, que é somente legal e constitucional se analisado sem o contexto explicitado, contudo, cabe ao Egrégio Plenário apreciar o contexto e aprovar ou não as alterações propostas pelo Poder Executivo diante dos apontamentos feitos. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 16 de dezembro de 2019.
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